
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 312.081 - SP (2014/0335223-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ROBERTO VIEIRA FELIX (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA DISCIPLINAR DE GRAVE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA 
FINS DE COMUTAÇÃO DE PENA OU INDULTO. SÚMULA 441/STJ. 
ESCLARECIMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. DESNECESSIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A prática de falta grave pelo sentenciado, no curso da execução da pena, altera 
a data-base para a concessão de novos benefícios, exceto para fins de livramento 
condicional, indulto e comutação da pena. Entendimento consolidado nas Súmulas 
441, 535 e 534 desta Corte e no recurso repetitivo, REsp 1.364.192/RS. 
2. Não há se falar em necessidade de esclarecimento da decisão impugnada, 
tendo em vista que o decisum explicita que "não é interrompido automaticamente 
o prazo pela falta grave no que diz respeito à comutação de pena ou indulto, mas 
a sua concessão deverá observar o cumprimento dos requisitos previstos no 
decreto presidencial pelo qual foram instituídos." 
3. Agravo regimental não provido.
 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 17 de agosto de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra a 
decisão de e-STJ, fls. 76-81, que concedeu a ordem de ofício para afastar a interrupção da 
contagem do lapso temporal em relação ao livramento condicional, ao indulto e à comutação 
penal, em razão do cometimento de falta grave.

O agravante requer, em síntese, que "a v. decisão seja objeto de mudança 
somente para esclarecer que a interrupção ou não, do período para obtenção de indulto e 
comutação depende do que dispuser futuro decreto presidencial" (e-STJ, fl. 91).

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão ou a remessa do presente agravo à 
Quinta Turma, para que anule ou reforme o decisum agravado.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não têm o condão 
de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Consoante anteriormente decidido, no que concerne à alteração da data-base para 
cálculo de futuros benefícios na execução penal, verifica-se a ocorrência de flagrante ilegalidade 
passível de ser sanada mediante a concessão de habeas corpus, de ofício.

Em 12/2/2014, ao julgar, sob o rito de recurso repetitivo (CPC, art. 543-C), o 
Recurso Especial 1.364.192/RS, a Terceira Seção desta Corte decidiu:

"1. A prática de falta grave interrompe o prazo para a progressão de regime, 
acarretando a modificação da data-base e o início de nova contagem do lapso 
necessário para o preenchimento do requisito objetivo.
2. Em se tratando de livramento condicional, não ocorre a interrupção do prazo pela 
prática de falta grave. Aplicação da Súmula 441/STJ.

3. Também não é interrompido automaticamente o prazo pela falta grave no 

que diz respeito à comutação de pena ou indulto, mas a sua concessão deverá 

observar o cumprimento dos requisitos previstos no decreto presidencial pelo 

qual foram instituídos.
4. Recurso especial parcialmente provido para, em razão da prática de falta grave, 
considerar interrompido o prazo tão somente para a progressão de regime" (Rel. 
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Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, grifou-se).

Esse entendimento está, inclusive, consolidado nas Súmulas 441, 534 e 535 do 
Superior Tribunal de Justiça, a seguir transcritas:

"A prática de falta grave não interrompe o prazo para fim de comutação de 
pena ou indulto." (Julgado em 10/6/2015, DJe 15/6/2015)

"A prática de falta grave interrompe a contagem do prazo para a progressão 
de regime de cumprimento de pena, o qual se reinicia a partir do 
cometimento dessa infração." (Julgado em 10/6/2015, DJe 15/6/2015)

"A falta grave não interrompe o prazo para obtenção de livramento 
condicional." (Julgado em 28/4/2010, DJe 13/5/2010)

Com efeito, observa-se que o Tribunal de Justiça considerou que a falta disciplinar 
de natureza grave redunda em interrupção do prazo necessário para a percepção de novo 
benefícios prisionais, sem ressalvar o livramento condicional, o indulto e a comutação, razão pela 
qual, se fez necessária a concessão da ordem de ofício.

Não há se falar em necessidade de esclarecimento da decisão impugnada, tendo 
em vista que o decisum explicita que "não é interrompido automaticamente o prazo pela falta 

grave no que diz respeito à comutação de pena ou indulto, mas a sua concessão deverá 

observar o cumprimento dos requisitos previstos no decreto presidencial pelo qual foram 

instituídos" (e-STJ, fl. 80), nos termos do REsp 1.364.192/RS.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0335223-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 312.081 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00496165620148260000  1095334  20140000684851  496165620148260000

EM MESA JULGADO: 17/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : VANESSA BOIATI - DEFENSORA PÚBLICA - SP207765 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ROBERTO VIEIRA FELIX (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ROBERTO VIEIRA FELIX (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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